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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL
	
PARECER: 106/2016/ASSESSORIA/SUPEL
PROCESSO: 01.1104.00060-00/2016
ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 514/2016/SETUR/SUPEL/RO
OBJETO: Registro de preços para eventual e futura aquisição, sob demanda, de materiais de construção, elétrico e de pintura para manutenção paliativa de imóvel (Prédio do Relógio), sob o regime de fornecimento parcelado, para atender a necessidade a Superintendência Estadual de Turismo SETUR, por um período de 12 (doze) meses.

1. INTRODUÇÃO		
	Trata-se de recurso administrativo interposto tempestivamente pelas licitantes: COMERCIO DE TINTAS RIO MACHADO LTDA - ME (fls. 574/575), com fundamento no art.4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº 10.520/2002 e no art.26 do Decreto Estadual n.º12.205/06.
O presente processo foi encaminhado a esta assessoria a pedido do Senhor Superintendente para fins de análise e parecer acerca do recurso administrativo interposto.
Abrigam os autos o Pregão Eletrônico nº 514/2016/SUPEL/RO. 
Houve apresentação de contrarrazão pela empresa: RODRIGO CESAR CASSIO EIRELI - ME (fls. 576), ao passo que a empresa G. T. A - COMERCIO DE UTILIDADES DOMESTICAS E COMERCIAL deixou transcorrer in albis ao prazo para apresentar contrarrazão. 

2. ADMISSIBILIDADE
A Empresa COMÉRCIO DE TINTAS RIO MACHADO LTDA - ME   apresentou intenção de recurso e as respectivas razões, que foram enviadas pelo Sistema Comprasnet em tempo hábil, à luz do artigo 4º, incisos XVIII e XX da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c artigo 26 do Decreto Estadual nº 12.205/2006.
	Em sede de admissibilidade foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, fundamentação, interesse recursal, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências e tempestividade, conforme comprovam os documentos acostados aos autos. 
3. RECURSO DA EMPRESA COMÉRCIO DE TINTAS RIO MACHADO LTDA - ME   
A licitante apresenta recurso contra a decisão da comissão em classificar os produtos ofertados pela empresa RODRIGO CESAR CASSIO EIRELI - ME para os item 01, 11 e 12[footnoteRef:1], e pela empresa G. T. A - COMERCIO DE UTILIDADES DOMESTICAS E COMERCIAL para o item 02[footnoteRef:2]. [1:  item 01 - TINTA ACRÍLICA SEMI BRILHO branco gelo para interior, lata de 18l
 item 11 - TINTA 100% ACRÍLICA COR: a ser definida pelo órgão solicitante, lata de 18l.
 item 12 - TINTA COR VERMELHA PARA PISO, lata de 18l cor: a ser definida pelo órgão solicitante, lata de 18l
]  [2:  MASSA ACRÍLICA, LATA DE 18L MASSA NIVELADORA E DE ENCHIMENTO A BASE DE DISPENÇÃO (base água), para uso externo e interno.] 

A Recorrente afirma que o produto vencedor não atende ao descritivo solicitado e recomendado no edital.  
	Para o ITEM 01, declara que a empresa não fabrica o produto com acabamento semi brilho, conforme exigido pela edital. Portanto não atende as especificações técnicas do respectivo item.
	Em relação ao ITEM 11, a recorrente alega que o produto ofertado não é 100% acrílico, conforme exigido no edital, em razão do baixo preço oferecido e em virtude de não constar tal especificação no site da Cor e Color, ora distribuidora do produto.
	Quanto ao ITEM 12, alega que o produto não atende as normas de aprovação técnica, em razão da fabricante não estar cadastrada na Associação Brasileira de Fabricantes de Tintas - ABRAFATI.
	Em face do ITEM 01, classificado para empresa G.T.A - Comercio de Utilidades, alega que o produto deve ser fornecido em 18l e conforme site do fabricante RONDOTEX, a mesma só produz na embalagem caixa. 
	Por todo o exposto, pede a desclassificação da referida empresa devido ao produto não atender as exigências editalícias.  

4. DAS CONTRARRAZÕES DA RODRIGO CESAR CASSIO EIRELI - ME 
	A empresa apresenta suas contrarrazões em relação ao recurso interposto pela licitante COMÉRCIO DE TINTAS RIO MACHADO LTDA - ME, arrazoa que o edital não fez constar em nenhuma de suas cláusulas a exigência de registro no ABRAFATI.
Declara que o site utilizado para verificar as informações técnica é voltado para vendas no varejo, desse modo, é impossível mantê-lo atualizado, para adequá-lo a cada edital de licitação. Alega ainda, coloca a disposição amostra do produto ofertado, bem como encaminhar ficha técnica com assinatura do responsável técnico. 
Pugna pela aplicação dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade na análise das propostas.  Afirma ter entrado em contato por telefone com o chefe do setor de agendamento da Receita Federal em Porto Velho, e o mesmo garantiu que não tiveram grandes problemas com o sistema nas datas mencionadas pela Recorrente.
	Requer que seja julgado improcedente o recurso, a fim de manter sua classificação no certame.  

5. DECISÃO DO PREGOEIRO
	Examinados os pontos arguidos na peça recursal, o Pregoeiro decidiu:
Conhecer do recurso interposto, por ser tempestivo e adequado à forma legal para, no mérito, julgar:
I)IMPROCEDENTE o recurso interposto pela empresa COMÉRCIO DE TINTAS RIO MACHADO LTDA - ME

6. PARECER QUANTO AOS ATOS PRATICADOS NA FASE RECURSAL
Verificados os requisitos de admissibilidade dos recursos administrativos, quais sejam - tempestividade, legitimidade e interesse -, passamos a análise dos atos praticados na fase recursal.



6.1 DA ANÁLISE TÉCNICA DA SETUR
Considerando as alegações trazidas pelas licitantes em suas peças recursais e contrarrazões, o Pregoeiro, por tratar-se de assunto de conhecimento técnico específico, encaminhou os autos à Superintendência Estadual de Turismo, para manifestação da equipe técnica. 
Em resposta ao solicitado por esta SUPEL, o Órgão Interessado, manifestou-se por escrito às fls. 577, informando que não consta não em seu Termo de Referência a exigência de registro na ABRAFATI, além de se mencionar o item 7 subitens 7.2 e 7.3, no qual menciona que será feito teste de aceitação do produto no momento da entrega por técnicos da área. 
6.2 DA ANÁLISE DO RECURSO
Sustenta a recorrente que o pregoeiro, ao decidir pela classificação dos itens 01,02, 11 e 12, agiu de forma contrária às exigências do edital e Termo de Referência, porquanto classificou produto que não atende as especificações técnicas.
Compulsando os autos, deparamo-nos com parecer técnico (fls. 577) exarado pela SETUR, que corrobora a compatibilidade do produto com a exigência do TR.
Desse modo, as propostas ofertadas pelas recorridas atendem  as disposições do edital, haja vista que se compromete em entregar o objeto nas especificações exigidas. Ademais, em consulta ao sítio eletrônico, verifica-se que a empresa trabalha com o produto semi brilho. Além disso, a recorrida se dispôs a apresentar amostra prévia do produto ofertando.
Não se pode olvidar que o objetivo final de toda licitação é alcançar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, respeitada a isonomia entre os participantes, a vinculação do instrumento convocatório e o julgamento objetivo, nesse sentido a doutrina de Renato Geraldo Mendes:
4432 - Contratação pública – Licitação – Diligência – Princípio da economicidade
A licitação não é uma corrida de obstáculos. Todos os atos administrativos têm finalidades que devem ser alcançadas de forma direta ou indireta. Não seria crível que a lei, ao atribuir ao administrador a faculdade de realizar diligências, se satisfizesse com qualquer decisão sua, razoável ou não, e que certa solução fosse acolhida pelo ordenamento jurídico, ainda que não fosse a melhor para atender ao interesse público. Nessa linha, promover ou não diligência não é ato de vontade da comissão de licitação, que dependa do humor dos seus integrantes. Eles, no exercício da função pública, têm o dever de perseguir a proposta mais vantajosa e praticar todos os atos necessários para encontrar a que satisfaça o interesse público do modo mais perfeito (no caso, com a maior amplitude possível do universo de licitantes). Sobre o dever de diligência e o princípio da economicidade no julgamento das propostas comerciais, ver PORTO FILHO, Pedro Paulo de Rezende. O dever de diligência e o princípio da economicidade no julgamento das propostas comerciais. Revista Zênite de Licitações e Contratos – ILC, Curitiba: Zênite, n. 115, p. 777, set. 2003, seção Doutrina/Parecer/Comentários.

Desse modo, não assiste razão ao inconformismo da RECORRENTE, pelo exposto, acompanha-se o entendimento do Pregoeiro no julgamento do recurso de fls. 587/589.

7. CONCLUSÃO
Ressalta-se que cabe a esta Assessoria analisar somente os aspectos legais dos atos praticados no certame. Por todo o exposto, opinamos pela manutenção da decisão do Pregoeiro que julgou IMPROCEDENTE o recurso interposto pela empresa, COMÉRCIO DE TINTAS RIO MACHADO LTDA - ME.
Fundamentou-se a decisão com base no disposto no art. 3º da Lei 8666/93, que garante a observância do principio constitucional da legalidade, da igualdade, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, ao selecionar a proposta que for mais vantajosa para a Administração. 
Encerrada a fase de julgamento dos recursos administrativos, verifica-se que foram observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, dando-se oportunidade para contrarrazão.
Oportunamente, submeter-se-á o presente recurso, do art. 109, § 4.º, da Lei n.º 8.666/93, à decisão superior, conferindo-se regular curso ao processo, de acordo com a legislação em vigor.
		Porto Velho, 24 de outubro de 2016.
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